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  INTRODUÇÃO


  OS HISTORIADORES E O GOLPE DE 2016




  Hebe Mattos, Tânia Bessone,


  Beatriz G. Mamigonian,


  28/07/2016




  Sugiro como marco inicial desse novo regime que não sabemos o nome, o dia 17 de abril de 2016, o dia da infâmia. Depois faremos outras periodizaçôes. A do terror, por exemplo.




  Tânia Bessone, 4 de maio de 2016.




  O livro Historiadores pela democracia: o golpe de 2016 e a força do passado é um exercício de história imediata construído a partir da seleção e organização em ordem cronológica, de textos, entrevistas e depoimentos de historiadores e cientistas sociais produzidos, em sua maior parte, no calor do processo da atual crise política brasileira.




  Os textos nos fazem reviver a dramaticidade e as polêmicas em torno da condução coercitiva do ex-presidente Lula, da divulgação dos grampos da presidenta Dilma e do espetáculo midiático com apelo a manifestações das ruas. Também contrariam as tentativas de silenciar a resistência contra o golpe e denunciam o crescimento de expressões de ódio, refletidos no muro em Brasília e no espetáculo grotesco da sessão de 17 de abril da Câmara dos Deputados. Expressam ainda a tristeza e a sensação de volta ao passado do 13 de maio de 2016.




  Os olhares sobre a crise aqui registrados são, antes de mais nada, plurais, mas guardam um denominador comum: a convicção, construída a partir de um raciocínio historiográfico, de que nossa democracia corre risco.




  O movimento Historiadores Pela Democracia surgiu em abril de 2016 com o objetivo imediato de colher depoimentos em vídeo, cresceu como um grupo de discussões no Facebook (hoje com mais de 8 mil membros) e cristalizou-se com a iniciativa de visitar a presidenta Dilma no Palácio do Alvorada, encontro que se deu no dia 7 de junho e para o qual foi elaborado um vídeo-manifesto.




  Reunindo historiadores com carreira consolidada nacional e internacionalmente e jovens profissionais de história, o movimento não pretende representar todos os profissionais da área, divididos politicamente como expressão que são da sociedade brasileira.




  Uma parcela significativa de nós, entretanto, enquanto profissionais de história, sentimo-nos na obrigação de denunciar o golpe em curso, tomando por base nossa experiência de pesquisa e os problemas que formulamos para interrogar o passado.




  Cabe lembrar que a diretoria da Associação Nacional de História (ANPUH), com apoio de seus membros, tem se manifestado frequentemente contra atos que comprometem o exercício de uma democracia plena no Brasil e, como afirmou sua representante no encontro do Alvorada, continuará fiel ao compromisso de denunciar e repudiar qualquer ameaça aos direitos garantidos pela Constituição de 1988, sobretudo os que foram adquiridos recentemente pelas minorias.




  Foi em encontro na UnB (Universidade de Brasília), onde nos reunimos antes da cerimônia no Alvorada no dia 7 de junho para discutir nossas angústias comuns com a conjuntura política e organizar alguma forma de resistência, que a pauta da defesa dos direitos inscritos na Constituição de 1988 se impôs como principal bandeira prática de luta. Os ataques da reação antidemocrática aos estudos de gênero e às novas noções de família, às políticas de ação afirmativa, à liberdade de ensino, bem como as tentativas de redefinir direitos indígenas e a noção de trabalho escravo contemporâneo, entre outros aspectos da agenda conservadora infelizmente têm lastro e também repercussões globais.




  No encontro da UnB decidimos reunir em livro alguns textos já produzidos por historiadores profissionais sobre o processo político em curso, bem como apresentados em encontros e debates em torno do lema “nenhum direito a menos”. Para tanto, selecionamos textos que permitiam compor uma crônica compreensiva dos acontecimentos, do ponto de vista histórico.




  É preciso esclarecer, em tempos de louvor a pensamentos que se querem únicos, que a operação historiográfica que informa o discurso do historiador não supõe a construção de qualquer versão unívoca da história. Pelo contrário, a capacidade de formulação de novos problemas e interpretações são marcas metodológicas de nossa formação profissional. Não falamos em nome de todos os historiadores, mas falamos em sintonia com muitos deles, tomando por base nossos problemas de pesquisa específicos para interpretar os acontecimentos recentes e nos posicionarmos no atual momento político.




  Uma discussão do campo de possibilidades em cada contexto específico informa muitos dos textos. Se há algo que o conjunto do livro sugere é uma surpreendente e, na maioria das vezes, indesejada capacidade de previsão. “Os riscos do vice-presidencialismo”, de Luiz Felipe de Alencastro, artigo publicado em 2009, que abre a primeira parte do livro, sobre os antecedentes do golpe, é apenas o exemplo mais expressivo dessa característica. Os textos dessa parte reúnem também declarações explícitas de voto às vésperas do segundo turno das eleições de 2014, momento em que estava explícito o contraste entre diferentes projetos de nação. Um aspecto central do ataque à democracia em curso é justamente a cassação dos mais de 54 milhões de votos que legitimaram o mandato presidencial de Dilma Rousseff e a implantação do projeto derrotado nas urnas.




  Na segunda parte da obra, optamos por textos que compõem uma crônica viva e compreensiva da teia factual que resultou no momento dramático que ainda estamos vivendo. Nela, a formulação de que há um golpe parlamentar, jurídico e midiático em curso ganha contornos concretos, com atores e ação específicos.




  A campanha pelo impeachment liderada por adversários políticos da presidenta eleita e por representantes das mídias que, retomando sua tradição golpista, instigaram a população contra o governo, bem como a postura dos parlamentares durante a votação e a comemoração da abertura do processo deixaram evidentes a permanência de uma cultura política antidemocrática, afeita a manobras, negociações e acordos espúrios que a Nova República não foi capaz de eliminar.




  Os textos produzidos no contexto da articulação do movimento Historiadores Pela Democracia compõem a terceira parte do livro.




  Uma quarta e última parte reúne três abordagens interpretativas sobre os sentidos do golpe escritas às vésperas da votação do processo de impeachment no Senado Federal.




  No conjunto, o livro reúne historiadores de diferentes gerações e textos originalmente publicados nas mais diversas mídias: jornais de grande circulação no Brasil e fora dele, sites de notícias, revistas virtuais, blogs e páginas pessoais no Facebook. Ele reflete os efeitos positivos de democratização do acesso à informação possibilitados pela internet no Brasil, a despeito dos novos problemas que as bolhas de opinião no mundo virtual podem ensejar. Representa, sobretudo, um esforço por quebrar essas barreiras invisíveis, potencialmente geradoras de intolerância e ódio. Convidamos os leitores a lerem o livro, que revela bem mais que a soma de suas partes e também a conferirem os vídeos e demais textos analíticos disponíveis no nosso arquivo virtual no Tumblr.




  Por fim, agradecemos à Alameda Editorial que decidiu bancar o projeto e produzir o livro em tempo recorde.




  28 de julho de 2016
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  Parte I


  Antecedentes




  DAS JORNADAS DE JUNHO À SABOTAGEM DO SEGUNDO MANDATO DE DILMA




  2013




  Junho de 2013 – O Brasil se prepara para a Copa das Confederações.




  05 de junho – Reportagens de Glenn Greenwald para o The Guardian com base em documentos obtidos por Edward Snowden, ex-consultor da NSA (Agência de Segurança Nacional dos EUA), revelam extenso programa de vigilância norte-americano com monitoramento das comunicações pessoais e corporativas, tanto nos Estados Unidos quanto no exterior.




  06 a 13 de junho – Manifestações contra o aumento da tarifa de transporte público em São Paulo, organizadas pelo Movimento Passe Livre sofrem violenta repressão da PM.




  17 e 20 de junho – Grandes manifestações em capitais e outras cidades por melhorias nos serviços públicos, contra gastos na Copa de 2014 e contra a corrupção. Cobertura da grande mídia em tempo real, com mudança da avaliação negativa inicial e crescente apoio às manifestações. Primeiros sinais de rejeição às bandeiras de partidos políticos.




  24 de junho – Após reuniões com ministros, governadores e prefeitos e ainda com sindicalistas, líderes de movimentos sociais e membros do Movimento Passe Livre, Dilma anuncia cinco pactos nacionais: pelo transporte público, reforma política e combate à corrupção, pela saúde pública (criação do Programa Mais Médicos), educação (100% dos royalties do petróleo, 50% do pré sal) e responsabilidade fiscal.




  30 de junho – Após o fim da Copa das Confederações, a mídia volta a enfocar atos de violência e vandalismo das manifestações, apoiando a repressão das PMs aos manifestantes.




  2 de julho – Dilma apresentou ao Congresso temas para a elaboração de plebiscito sobre a reforma política: financiamento de campanha, sistema eleitoral, coligações partidárias, fim do voto secreto no Congresso e fim da suplência de senador. O PMDB não apoiou a iniciativa, que foi rejeitada na Câmara dias depois.




  1º de setembro – Reportagem do Fantástico (Rede Globo) com base em documentos da NSA revelou que os Estados Unidos monitoravam as comunicações da Presidenta Dilma e de seus assessores próximos em 2011.




  8 de setembro – Nova reportagem do Fantástico revela que a Petrobrás era espionada.




  24 de setembro – Presidenta Dilma critica espionagem americana em seu discurso na abertura da Assembléia Geral da ONU.




  2014




  Março – Deflagrada a fase ostensiva da Operação Lava Jato, que investiga a Petrobrás.




  Setembro e outubro – A Lava Jato é utilizada na mídia contra Dilma na campanha eleitoral.




  6 de outubro – Primeiro turno das eleições, Congresso eleito é o mais conservador desde 1988.




  26 de outubro – Segundo turno das eleições presidenciais. Dilma reeleita com mais de 54 milhões de votos.




  2015




  1º de fevereiro – Eleição de Eduardo Cunha para a presidência da Câmara dos Deputados, com apoio da oposição a Dilma. Estratégia é de inviabilizar o governo de Dilma.




  15 de março – Manifestações contra o governo de Dilma e contra a corrupção mobilizam quase um milhão de manifestantes em mais de 150 municípios brasileiros, convocados pelo Movimento Brasil Livre (MBL), Vem pra Rua, Revoltados Online, partido Solidariedade e SOS Forças Armadas.




  19 de março – Senador José Serra apresenta PL 131/2015, com vistas a alterar o regime de exploração do pré-sal. Em 2010, Wikileaks havia revelado conversas de José Serra com lobistas do petróleo.




  8 de abril – Votação do PL 4330/2004 na Câmara dos Deputados alcança 324 votos contra 137. O projeto de lei libera a terceirização dos contratos de trabalho para as atividades-fim das empresas. Entidades de trabalhadores denunciam a ameaça aos direitos trabalhistas.




  5 de setembro – Conferência Nacional Popular em Belo Horizonte, criação da Frente Brasil Popular reunindo MST, CUT, UNE, UBES, UJS, Levante Popular da Juventude, CPT, Fórum 21, Via Campesina, Marcha Mundial das Mulheres, Movimento da Reforma Sanitária e dezenas de outros movimentos sociais. Lançamento do Manifesto ao Povo Brasileiro pregando a união em torno da defesa da democracia, soberania nacional, integração regional e combate ao neoliberalismo.




  4 de novembro – Parecer favorável em Comissão Especial para a PEC 99/2011 que confere às organizações religiosas direitos restritos a determinados representantes do Estado, como o de propor Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIN) ao Supremo.




  11 de novembro – Instalação de CPI na Câmara para investigar a atuação da FUNAI e do INCRA na demarcação de terras indígenas e de remanescentes de quilombos.




  Novembro de 2015 – Movimento de estudantes secundaristas ocupa mais de 200 escolas contra projeto de reorganização proposto pelo governo de Geraldo Alckmin e consegue recuo. Dezenas de escolas ocupadas também em Goiás contra projeto de privatização do ensino.




  2 de dezembro – Presidente da Câmara, Eduardo Cunha, autoriza a abertura de processo de impeachment de Dilma, em retaliação ao apoio do PT ao processo de cassação de seu mandato, com base nas informações de contas não declaradas na Suíça.




  13 de dezembro – Manifestação a favor do impeachment de Dilma Rousseff, com apoio da FIESP, no dia do aniversário da aprovação do Ato Institucional número 5 (AI-5), em 1968, que consolidou a ditatura civil militar no Brasil.




  16 de dezembro – Manifestações reúnem indígenas em Brasília contra a PEC 215/2000 que propõe que seja exclusividade do Congresso a demarcação de terras indígenas e de remanescentes de quilombos.
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    André Godinho, 2013


  




  OS RISCOS DO VICE-PRESIDENCIALISMO




  Luiz Felipe de Alencastro,


  25/10/20091




  Têm sido bastante debatidas as convergências e as complementaridades das políticas econômicas e sociais dos governos FHC e Lula.




  Pouco se disse, entretanto, sobre a estabilidade institucional assegurada pelo sistema de dois turnos e pela reeleição dos dois presidentes.




  A introdução dos dois turnos ofereceu vitórias incontestes aos presidentes eleitos desde 1989. Ainda quando foi decidida no primeiro turno, como em 1994 e 1998, a eleição garantiu a maioria absoluta dos votos válidos a FHC. Nem sempre foi assim: a vitória de Juscelino Kubitschek em 1955, com apenas 36% dos votos válidos, desencadeou uma campanha golpista e uma grave crise política.




  Votada no Congresso sob suspeita de corrupção, em vez de ser submetida à legitimidade de um referendo nacional – como defendia, entre outros, Franco Montoro –, a emenda da reeleição superou seu aleijão de nascença e demonstrou sua viabilidade. O abandono dos projetos sobre terceiro mandato ajudou a firmar a reeleição simples no edifício político do país.




  Outro ponto importante da normalização política foi a transformação do estatuto do vice-presidente. De saída, é preciso atentar para o fato de que o Brasil parece ser o único país do mundo dotado de um sistema presidencialista multipartidário, com eleição direta de dois turnos, em que são eleitos conjuntamente o presidente e o vice-presidente.




  No período 1946-1964, com eleições num turno único, seguia-se no Brasil a prática americana. A escolha do vice-presidente concretizava a aliança que potencializava o alcance eleitoral do candidato a presidente.




  Quando o vice – eleito diretamente – tinha voo próprio, como no caso de Jango, vice-presidente de Kubitschek e de Jânio, o quadro se complicava.




  Com os dois turnos, as regras do jogo mudaram. Como escreveu um autor, depois do primeiro turno, o candidato a vice-presidente é como uma bananeira que já deu cacho. Tendo atraído a maioria dos votos que poderia puxar para seu companheiro de chapa, sua atuação não ajuda a campanha do segundo turno. Mas pode atrapalhar os entendimentos com candidatos derrotados no primeiro.




  Por esse motivo, a escolha do candidato a vice-presidente transformou-se numa operação delicada para os presidenciáveis. Parte do sucesso dos dois mandatos de FHC e de Lula repousa, aliás, na escolha de vice-presidentes, que cumpriram suas funções com relativa discrição e total fidelidade aos dois presidentes, antes e depois das eleições. Por caminhos tortuosos, desenhou-se uma prática política e constitucional que vem assegurando a democracia e o crescimento econômico.




  A aliança entre o PT e o PMDB apresenta outra relação de forças. Caso o deputado Michel Temer venha a ser o candidato a vice-presidente na chapa da ministra Dilma Rousseff, configura-se uma situação paradoxal.




  Uma presidenciável desprovida de voo próprio na esfera nacional, sem nunca ter tido um voto na vida, estará coligada a um vice que maneja todas as alavancas do Congresso e da máquina partidária peemedebista. Deputado federal há 22 anos seguidos, constituinte, presidente da Câmara por duas vezes (1997-2000 e 2009-2010), presidente do PMDB há oito anos, Michel Temer vivenciou os episódios que marcaram as grandezas e as misérias da política brasileira.




  O partido sob sua direção registra uma curiosidade histórica. Sendo há mais de duas décadas o maior partido político brasileiro, jamais logrou eleger o presidente da República. Daí a sede com que vai ao pote ditando regras ao PT e sua candidata à presidência. Já preveniu que quer participar da organização da campanha presidencial, disso e daquilo. No horizonte, desenha-se um primeiro impasse.




  O peso do PMDB e a presença de Temer na candidatura a vice irão entravar, no segundo turno, a aliança de Dilma com Marina Silva, Plínio Arruda Sampaio (candidato do Psol) e as correntes de esquerda que tiverem sido derrotadas ou optado pelo voto em branco e voto nulo no primeiro turno.




  Levado adiante, o impasse poderá transformar a ocupante do Alvorada em refém do morador do Palácio do Jaburu. Talvez, então, Temer tire do colete uma proposta que avançou alguns anos atrás. O voto, num Congresso aos seus pés, de uma emenda constitucional instaurando o parlamentarismo. Em outras palavras, complicada no governo Lula, a aliança PT-PMDB pode se tornar desastrosa num governo Dilma em que Michel Temer venha a ocupar o cargo de vice-presidente.




  A declaração de Lula sobre a eventual aliança de Jesus e Judas deu lugar a um extravagante debate teológico. Mas a questão essencial é mais terra a terra. E só o futuro dirá se a frase de Lula terá sido uma simples metáfora ou uma funesta premonição.




  1 Versão original publicada no jornal Follha de S.Paulo.




  O ano em que minha família saiu de férias




  André Honor,


  07/10/20141




  Ficarei fora da internet por um tempo. Hoje tive uma séria crise de ansiedade, acho. Não desejo isso a ninguém. E por isso devo me afastar. Não me fará bem ficar vendo as notícias da eleição. E antes que estranhem como alguém pode sentir isso perante eleições, deixo aqui o texto mais honesto sobre mim que já pude escrever. Traçado ontem, quando vi que a coisa poderia ficar insustentável. Deixei o post público, quem quiser pode copiar e colar.




  João Pessoa, 7 de outubro de 2014




  Escrevo aqui as minhas lembranças de um ano que explicam todo o meu sentimento. Nunca entendi por que as eleições me abalam tanto. Hoje, começo a compreender o porquê.




  Sou caçula de uma família, com um irmão imprensado e uma irmã primogênita. Pai, caixa do Banco do Brasil, e mãe, dona de casa.




  Sempre tivemos uma vida modesta. Morando em lugares pequenos, comprando TVs, videocassetes e sons por meio de consórcios. Até que um dia conquistamos uma casa própria, comprada com o FGTS do meu pai na cidade de Barbalha-CE. Uma casa boa, ideal para nós: três quartos.




  Com muito esforço, meu pai financiou um apartamento em João Pessoa em 1995 onde minha irmã foi morar dividindo as despesas diárias com amigas e uma prima.




  Eu fazia 8ª série; meu irmão, 1º ano. Os planos eram: no ano seguinte meu irmão iria morar com minha irmã e eu ficaria mais um ano com meus pais.




  E veio o PDV – pedido de demissão voluntária – do governo de Fernando Henrique Cardoso. O discurso era que os caixas eletrônicos substituiriam os funcionários.




  Tento agora resgatar os fatos cuja memória foi bloqueada, mas cuja dor ficou guardada. Tinha recém-completos 14 anos, soube que meu pai havia sido sorteado e que, portanto, ele teria que ou pedir demissão ou pedir transferência. Havia um prazo para isso. Não sei ao certo o que aconteceria se o prazo estourasse. Notícias vinham de suicídio de colegas de banco e funcionários que tinham sido transferidos para longe de suas famílias. Histórias mais tristes que a minha, as quais não tenho competência para narrar.




  Durante dois meses meu pai trazia listas de cidades com vagas... Pará, Roraima, Santa Catarina, São Paulo, Tocantins... Cada lugar mais longe do que o outro. Toda a nossa família morando no interior, no Crato-CE, inclusive minhas duas avós. E ele lia aquelas listas, eu espiava. Brochuras de companhias de mudanças chegavam aos montes em minha casa. Uma dor que lentamente era injetada em mim. Imperceptível. Meu pai, sempre tranquilo, relutava em ir para o Sul por causa do frio e da sinusite de minha mãe. Também por causa das saudades, porque, para ele, o Crato sempre foi o seu coração.




  Eu manuseava aqueles papéis e lembro que tínhamos um prazo. Meus pais tentaram ao máximo nos proteger do que ocorria. Minha irmã estava longe. Porém eu e meu irmão estávamos lá. E até hoje não sei a dor dele, nunca falamos sobre isso. Acho que ele carrega ainda mais do que eu as marcas do que aconteceu. Hoje, eu vejo que não entendia bem o que se passava, nem como aquela desumanização de uma família iria ficar gravada no meu peito.




  Um dia antes do prazo estourar e irmos morar em São José dos Pinhais, no Paraná, meu pai conseguiu uma vaga em Conceição-PB... A mudança foi feita rapidamente, eu fui morar na casa da minha tia em Barbalha, meu irmão na casa da minha avó no Crato, meus pais em Conceição, minha irmã continuou em João Pessoa.




  E minha mãe, a dona de casa, se viu numa cidade minúscula, sem os filhos, com o marido trabalhando o dia todo. Sozinha. Ela dizia estar ótimo lá, cheia de amigos, mas não era verdade. Ela ficava só. Até hoje digo que minha cachorrinha Lady salvou minha mãe. Ela foi a companhia quando eu não pude ser.




  Ao fim do ano de 1995, eu e meu irmão fomos morar com minha irmã em João Pessoa. Tinha 14 anos. E era tudo muito cedo. Cedo demais. Alguma coisa havia se quebrado. A adolescência gritava e eu tinha de ser adulto. E assim foi. Não passávamos fome, mas lembro de um dia em que jantamos sopa de ovo e almoçamos pão com doce de leite.




  Meu pai queria o que não lhe foi permitido, nem a ele, nem a minha mãe. Filhos formados. Os dois conseguiram. Hoje têm três filhos formados.




  Entrei para faculdade de História em 2002. Vi uma UFPB renascer das cinzas. De falta de professores, de salas, equipamento, para uma universidade que se tornava prioridade na política educacional. Em 2006, o departamento de História rejeitou computadores porque já não necessitava. E abriram o mestrado. E surgiu o Reuni e a oportunidade do doutorado. Bolsa-sanduíche em Lisboa. Para quem nunca tinha imaginado que um dia andaria de avião, morar em Lisboa foi realizar o impensável para o terceiro filho de um funcionário comum do Banco do Brasil.




  Concluí o doutorado em História em dezembro de 2013. E não creio que tenha sido mérito pessoal. Meu esforço conta, mas se não fosse a política do PT não teria tido a chance. Meu pai entrou para um programa de aposentadoria mais cedo do banco e hoje possui uma nova casa própria.




  E ao lembrar tudo isso, talvez você não recorra às lágrimas como faço. Talvez não se comova com nenhuma dessas palavras. Mesmo com os dentes trincados, respeito isso. Mas nunca duvide da minha dor genuína e do fato que o PSDB desmanchou a minha família e o PT a reconstruiu nesses últimos doze anos. Desejo, do fundo do meu coração, que oxalá a sua não passe pelo que passou a minha.




  Não seja ingênuo. A política move o mundo. Ninguém, nesse mundo de capitalistas, tem direito a nada. Nem mesmo oportunidades. O PT deu essa oportunidade. E é hora de reconhecermos isso, para lutarmos por mais.




  Espero, pai, que no dia 26, a história de 2010 se repita. E você me ligue novamente dizendo: “Filho, eu te amo, trabalhei na vitória de Dilma por você”. E quem sabe assim tu possas realizar o nosso sonho de ter um filho professor universitário. Obrigado ao PT, em especial a Dilma e Lula.




  Com muito amor,


  André Honor




  Dedico essa carta a todas as famílias de funcionários da USP que hoje enfrentam um processo de PDV.




  Post scriptum




  Hoje, 12 de julho de 2016, repasso novamente meus olhos sobre o texto.




  Tudo ocorreu numa terça-feira. No domingo embarcaria para Brasília para realizar as provas pro concurso de professor de História colonial da UnB. Quase não ia. Minha mãe enfrentaria doze horas de ônibus para me pôr no avião. Minha irmã viria de Natal – com toda a sua prole – apenas para me fazer embarcar. Ao me despedir de todos no aeroporto, minha mãe disse: “Vá, faça, e não se preocupe”.




  As mães sempre estão certas.




  Mas essa é uma história para outro tipo de lágrimas.




  Hoje, tenho orgulho de ser professor da Universidade de Brasília. A Universidade deixou de ser o lugar de poucos escolhidos para se tornar um veículo de transformação social. O jovem historiador que não levantou naquela manhã, hoje faz parte dessa engrenagem.




  Somente o Estado democrático é capaz de proporcionar aos seus cidadãos oportunidades. Chances, que longe de serem universais, buscam olhar o ser como indivíduo. É a percepção das idiossincrasias que gera a inclusão.




  O Estado de exceção generaliza, o democrático compartilha.




  Lutar sempre pela democracia! Para que tantos outros pais possam realizar seus sonhos.




  Assim como os meus.




  1 Publicado na página pessoal do autor no Facebook.




  OLHEMOS O QUE SE OCULTA POR TRÁS DO TAPETE DO JOGO MIDIÁTICO E POLÍTICO!




  Luiz Carlos Villalta,


  10/10/20141




  A corrupção em nosso país é sistêmica e fenômeno que vem de longa data (aquilo que, em história, chamamos de longa duração).




  O sistema patrimonial de dominação que herdamos dos portugueses, cultivado ao longo do Império e de toda a República, reproduz-se nos dias de hoje, ironicamente tendo como protagonistas os partidos cujo nascimento deu-se exatamente contra ele: o PT e o PSDB. Isso é abominável e cria um sentimento de indignação e desesperança.




  Esse sistema implica práticas de apropriação da coisa pública como bem privado e seu uso para cooptar e dominar. As relações dos diversos segmentos da sociedade brasileira, do empresariado aos sindicatos, estão imersas nesse sistema. O que se passou no metrô de São Paulo ou na Petrobrás são claros exemplos de relações e práticas patrimonialistas. A nebulosa compra do jato pelo falecido ex-governador de Pernambuco e/ou por seus parceiros políticos do PSB, idem.




  Uma das principais fontes para esse sistema é o financiamento privado das campanhas eleitorais. Ele enreda políticos e empresários em relações que comportam financiamento de campanhas eleitorais e pagamentos de propinas por empresários, em troca de benesses em negócios realizados pelo Estado e pelas empresas públicas e de economia mista, sob o controle dos seus financiados. Apadrinhados de partidos, muitas vezes sem a menor capacitação técnica, se engalfinham para ocupar cargos na administração direta e de estatais, que lhes permitem sangrá-las em benefício próprio, de partidos e de seus sócios empresariais (e/ou sindicais).




  O publicitário Marcos Valério, que esteve por trás dos mensalões do PSDB e do PT, ambos nascidos em Minas Gerais, é um exemplo de empresário envolvido nesse sistema patrimonialista e nas redes de corrupção dele derivadas. Como é sabido, os dois mensalões tiveram tratamento diferenciado por parte da Justiça e mesmo da mídia. Eduardo Azeredo (ex-senador, ex-governador e ex-deputado do PSDB, em quem votei para o Senado e governo do Estado, do que hoje muito me arrependo) jaz esquecido. José Dirceu (ex-deputado e ex-ministro do PT) é sempre lembrado pela mídia, tendo sido transformado numa espécie de “bicho-papão” para o público adulto (antes que alguém venha me aborrecer, nunca tive a menor simpatia por ele!).




  Hoje, quem está na crista da onda é Paulo Roberto Costa, ex-diretor da Petrobrás. Ele estava na empresa desde 1978. Ocupou cargos de direção a partir de 1995, em plena era tucana. Tal como Marcos Valério, sobreviveu à mudança do PSDB para o PT no controle do governo federal. O fato de ser um técnico de carreira pode explicar isso. Mas o fato de conhecer e envolver-se em redes de corrupção, também.




  O que me chama a atenção é que, em plena campanha eleitoral, neste segundo turno, a Justiça vaze para a imprensa apenas alguns trechos da delação premiada feita por Paulo Roberto Costa, trechos que atingem quase que exclusivamente o PT e partidos coligados (PMDB e PP). O uso de denúncias pelas imprensa em época eleitoral, em benefício de determinados candidatos e em prejuízo de outros, não é fenômeno incomum. Aliás, vem de longa data. O que é mais significativo, porém, é que nada contra o PSDB, a quem serviu Paulo Roberto Costa, tenha sido vazado. Isso torna o vazamento suspeito e, mais ainda, o seu uso pela mídia. E, antes que alguém venha me aborrecer, eu estou longe de defender a “santidade do PT” e a “impureza do PSDB”. Pelo contrário, creio que os dois partidos, como todos os demais, rivalizam em matéria de corrupção. O que denuncio é o tratamento diferenciado, dado pela Justiça e pela mídia, aos casos de corrupção que envolvem os dois partidos e, de resto, os demais.




  Se não há “santos” em toda essa história, os verdadeiros “demônios”, além disso, permanecem intocados e ocultos. Até agora, pouco vazou sobre os empresários que corrompem e, mais ainda, pouco destaque se deu para o fato de que a origem disso tudo encontra-se, em boa parte, em nosso sistema de financiamento eleitoral, que permite a empresas bancarem campanhas de políticos por vias legais, sendo pouco rigoroso com as práticas de caixa 2.




  A mídia não chama a atenção para três fatos. Um primeiro: há uma Ação Direta de Inconstitucionalidade em julgamento no Supremo Tribunal Federal, com placar claramente contrário à manutenção do financiamento privado de campanhas, mas o ministro Gilmar Mendes, nomeado pelo PSDB, pediu vistas do processo e impede a conclusão de sua votação. A quem serve isso? Um segundo fato: o que fez Paulo Roberto Costa durante o governo do PSDB e, ainda, suas denúncias são verdadeiras ou não? Onde está o jornalismo investigativo para buscar esclarecer essa dúvida crucial? Um terceiro fato, o mais importante: quais são os partidos contrários ao financiamento privado de campanhas? O PT, o Psol, o PSTU e, salvo engano, parte do PSB. O PSDB é a favor da continuidade dessa praga! O PMDB (ah, esse partido...), o PP e toda a direita do espectro partidário, idem.




  Tudo isso mostra que a discussão feita pela mídia sobre a corrupção está desfocada e mira em aspectos secundários, deixando de lado as origens e, sobretudo, quem está disposto ou não a agir para pôr fim a esse quadro desolador.




  Portanto, nessas condições, eu, com muita tranquilidade, defendo a reeleição de Dilma Rousseff, do PT. Defendo sua reeleição sem, porém, dar-lhe cheque em branco: é preciso dar continuidade às pressões para que ela avance em reformas políticas e legais que arejem nosso sistema político, nossa sociedade e nossa cultura (no sentido amplo do termo).




  Defendo a reeleição de Dilma Rousseff, igualmente, por seu compromisso em não desenvolver uma política econômica neoliberal que arroche salários, gere desemprego, aniquile a indústria nacional e elimine as políticas de combate à pobreza e à miséria.




  Defendo a reeleição de Dilma Rousseff, mais ainda, pelo que ela e o ex-presidente Lula fizeram pela educação no âmbito universitário, sobretudo no sistema federal, e no ensino médio (com as escolas técnicas federais, cuja instalação foi proibida nos tempos de FHC). O mesmo digo para as políticas destinadas à saúde.




  Defendo a reeleição de Dilma Rousseff porque, pela primeira vez, depois das concessões tenebrosas que fez aos evangélicos fundamentalistas, ela se pronuncia contra a homofobia e a favor de uma legislação que a coíba e que, inversamente, permita o casamento civil igualitário (aliás, isso já está sacramentado pelo STF).




  Defendo a reeleição de Dilma Rousseff também porque o que se viu em Minas Gerais, durante os governos do PSDB, com destaque para as gestões de Aécio Neves, em termos de política para a educação e a saúde, foi muito ruim.




  Defendo a reeleição de Dilma Rousseff, por fim, porque, até agora, Aécio Neves e o PSDB nada têm dito ou feito para pôr fim ao financiamento privado das campanhas eleitorais. Ao invés disso, vejo-os esconderem suas próprias práticas patrimonialistas, com o endosso da mídia, por debaixo do tapete, e realizarem um escarcéu, de moralismo duvidoso, diante do que atribuem e/ou encontram de malfeitos protagonizados pelo PT.




  Em 26 de outubro, convicto, votarei em Dilma 13!




  1 Publicado na página pessoal do autor no Facebook.




  O GIGANTE




  Hebe Mattos,


  13/10/20141




  Durante o segundo semestre de 2013, em função da minha pesquisa sobre o engenheiro abolicionista André Rebouças, eu lia diariamente exemplares das edições mensais de um periódico publicado em Nova York, por um jornalista brasileiro, do qual André foi ativo colaborador. O Novo Mundo registrava notícias dos Estados Unidos para o Brasil durante a década que se seguiu à Guerra de Secessão americana. No antigo Sul escravista derrotado, o período conhecido como “Reconstrução Radical” (1865-1877) foi pioneiro em reconhecer direitos civis e políticos aos ex-escravos tornados livres com a vitória da União. Muitos se alfabetizaram, participaram politicamente em seus locais de moradia, votando e sendo eleitos, junto aos políticos republicanos radicais oriundos do Norte do país. As conquistas sociais realizadas nesse curto espaço de tempo são impressionantes e preenchem as melhores páginas da historiografia social e política sobre o pós-emancipação nos Estados Unidos. No entanto, o movimento fracassou graças, principalmente, à eficácia de um discurso de fundo aristocrático, construído a partir da manipulação seletiva de uma série de casos pontuais de corrupção, segundo o qual toda a ação política dos libertos e o idealismo republicano eram uma simples fachada para a ação criminosa de um grupo de aventureiros corruptos que enganavam ex-escravos desinformados. Essa leitura foi depois potencializada pela memória, associou-se ao chamado “racismo científico” do final do século XIX, e progressivamente foi corroendo as conquistas dos libertos, ainda pouco sedimentadas, resultando em leis de segregação racial em todo o Sul a partir dos anos 1890, que durariam até a segunda metade do século XX. Através das páginas de O Novo Mundo, acompanhei o dia a dia da tragédia que se anunciava, e as semelhanças com o que eu ouvia no Brasil do século XXI muitas vezes me preocuparam. A divulgação seletiva e sincronizada com o segundo turno das eleições de depoimentos relacionados ao escândalo de corrupção na Petrobrás me fez duvidar de onde e em que século me encontro agora.




  Que estas eleições representaram uma guinada à direita de boa parte do eleitorado brasileiro já estava assinalado nos resultados do primeiro turno. Uma novidade “sociológica” me pareceu fundamental para entender o crescimento da onda liberal-conservadora nas últimas eleições.




  Parte da nova classe média formada nos últimos doze anos namora a olhos vistos o discurso neoliberal, algo inspirada no ideário do Partido Republicano nos Estados Unidos. É gente conservadora do ponto de vista do comportamento e que acha, com certa razão, que o mérito de sua ascensão é somente seu, sem cultivar solidariedade com quem não tem desempenho parecido. Ao contrário do que fizera José Serra nas últimas eleições, Aécio Neves, ao reivindicar a herança de FHC e nomear – ainda em campanha – seu ministro da fazenda, percebeu isso. Assumiu, sem subterfúgios, o neoliberalismo como bandeira. Ao fazê-lo, atraiu também, por força da gravidade, um eleitorado ainda mais conservador, incluindo as vertentes mais assustadoras para a pauta dos direitos humanos (bancada das armas, anti-gay, anti-índios, antiquilombolas e que tais). O apoio do PV e de Marina Silva no segundo turno empresta, porém, cores ambientalistas e sensibilidade social à candidatura, que pode compensar seus apoios na extrema direita, sem modificar o compromisso com uma modernidade de mercado, que se tornou a marca registrada do PSDB.
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